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RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : H V DA S A (MENOR)
REPR. POR : J V DA S E S
ADVOGADA : LILIAN ANDRÉ PIGNATA - SP375318
AGRAVADO : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE

EMPRESARIA LIMITADA
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495

ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO
APELO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA

 Em juízo de retratação, reconsidero a decisão monocrática1.
anteriormente proferida.

 Conforme jurisprudência atual desta Corte, o plano de saúde2.
está obrigado a custear as terapias conhecidas como TREINI,
TheraSuit e PediaSuit, desde que realizadas em estabelecimento
de saúde por profissional devidamente habilitado.. Incidência da

.Súmula 83/STJ

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão3.
anteriormente proferida e, de plano, conhecer do agravo para
negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2026  22/04/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
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ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO
APELO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA

 Em juízo de retratação, reconsidero a decisão monocrática1.
anteriormente proferida.

 Conforme jurisprudência atual desta Corte, o plano de saúde2.
está obrigado a custear as terapias conhecidas como TREINI,
TheraSuit e PediaSuit, desde que realizadas em estabelecimento
de saúde por profissional devidamente habilitado.. Incidência da
Súmula 83/STJ.

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão3.
anteriormente proferida e, de plano, conhecer do agravo para
negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator  : Cuida-se de agravo interno, interposto por H V

, em face de decisão monocrática (fls. 667-669, e-STJ), que conheceu doDA S A
agravo para dar provimento ao recurso especial da ora agravada.
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Na decisão singular de fls. 667-669, e-STJ, reconsiderou-se a decisão de
fls. 574-575, e-STJ dando provimento ao apelo da agravada SAO FRANCISCO
SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, julgando
improcedente os pedidos autorais.

Daí o presente agravo interno (fls. 673-692, e-STJ), no qual a insurgente
pleiteia o processamento do recurso, alegando que "há uma nítida interpretação
equivocada acerca do fornecimento de órteses quando se considera que elementos de
uso coletivo ou parte da infraestrutura de um serviço de saúde possam ser
classificados como órteses. Equipamentos utilizados em métodos terapêuticos, como
as vestimentas do PediaSuit, não se enquadram na mesma categoria, pois não são
dispositivos personalizados e permanentes para o uso exclusivo de um paciente." (fls.
692, e-STJ).

Impugnação às fls. 697-699, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator  : O agravo interno merece acolhida, porquanto os
argumentos tecidos pela agravante são capazes de infirmar a decisão agravada.

 Assim, em juízo de retratação,  a decisão monocrática1.  reconsidero
anteriormente proferida às fls. 667-669, e-STJ, e passo, de pronto, à análise do recurso
especial de fls. 471-511, e-STJ.

 A irresignação merece prosperar.2.  não 

A Segunda Seção do STJ, em julgamento realizado em abril de 2025,2.1. 
firmou entendimento no sentido de que o Pediasuit, por configurar protocolo de
tratamento intensivo usado por fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais no
atendimento de seus pacientes, também não se enquadra na hipótese de exclusão de
cobertura prevista no  VII, da art. 10,  Lei 9.656/1998.

Confira-se a ementa do aludido precedente:
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DESÚMULA 211/STJ.
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO
PORTADOR DE MICROCEFALIA, PARALISIA CEREBRAL E EPILEPSIA.
PEDIASUIT. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO
PROCEDIMENTO. REGISTRO NA ANVISA. NATUREZA EXPERIMENTAL
AFASTADA. MÉTODO ADOTADO DURANTE AS SESSÕES DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. PREVISÃO NO ROL DA ANS
SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi extraído o 28/04/2016,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 27/02/2023
26/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela operadora
de plano de saúde, de terapia pelo método Pediasuit.
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3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados
impede o conhecimento do recurso especial ( .súmula 211/STJ)

4. De acordo com o  parágrafo único, I, da RN  da ANS, que art. 17, 465/2021
regulamenta o  I, da  são tratamentos clínicos art. 10,  Lei 9.656/1998,
experimentais aqueles que: a) empregam medicamentos, produtos para a saúde
ou técnicas não  regularizados no país; b) são consideradosregistrados/não
experimentais pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal
de Odontologia - CFO ou pelo conselho federal do profissional de saúde
responsável pela realização do procedimento; ou c) fazem uso off-label de
medicamentos, produtos para a saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o
disposto no art. 24.

5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no rol e
indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a executá-lo a
escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência
para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou
específicos (capítulo XV da Resolução ); não consta da lista de órteses561/2022
e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro vigente na
Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como suporte de posicionamento.

7. Hipótese em que a terapia pelo método Pediasuit, prescrita pelo médico
assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela operadora,
seja porque é utilizada durante as sessões de fisioterapia  terapiae/ou
ocupacional, previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer
diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela
ANS, não pode ser considerada experimental.

8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,REsp n. 2.108.440/GO,
julgado em  DJEN de ) 3/4/2025,  23/4/2025.

Dessa forma, de acordo com a jurisprudência atual desta Corte, o plano de
saúde está obrigado a custear as terapias conhecidas como TREINI, TheraSuit e
PediaSuit, desde que realizadas em estabelecimento de saúde por profissional
devidamente habilitado.

Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a3. 
decisão monocrática de fls. 667-669, e-STJ e, de plano, conheço do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

Por conseguinte, nos termos do  § 11, do  majoro os art. 85, CPC/15,
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já fixado na origem,
observado, se aplicável, o disposto no  § 3º, do  art. 98, CPC/15.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : H V DA S A (MENOR)
REPR. POR : J V DA S E S
ADVOGADA : LILIAN ANDRÉ PIGNATA - SP375318

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H V DA S A (MENOR)
REPR. POR : J V DA S E S
ADVOGADA : LILIAN ANDRÉ PIGNATA - SP375318
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AGRAVADO : SAO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE SOCIEDADE 
EMPRESARIA LIMITADA

ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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